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RESUMO


			O presente artigo investiga as contribuições da vida e obra de Abelardo da Hora na construção da memória e verdade sobre a ditadura civil-militar brasileira, de maneira a relacionar os três grandes temas: Ditadura, Direitos Humanos e Arte, em prol da reconstrução do cenário de repressão e violações de direitos humanos no período da ditadura. Busca-se com essa pesquisa a construção da memória histórica do cenário de violações de direitos humanos durante o civil-militarismo, ao discutir as experiências vividas pelo artista devido a cunho político de suas obras. Assim, o objetivo principal deste ensaio é: Compreender as representações sobre repressão, memória e verdade, em relação ao período ditatorial brasileiro, presentes na vida e obra de Abelardo da Hora. Na construção desta pesquisa os principais autores que a referenciaram foram: Arns (1987), Araújo, Silva e Santos (2013), Fico (2004) e Coelho (2004). Este estudo, de método histórico-dialético é uma pesquisa bibliográfica, fundamentada em um estudo exploratório-descritivo da análise documental de dados sobre trajetória antropológica do artista. De modo a recordar as verdades ocorridas na época e entender os motivos pelos quais se dava a perseguição e violências aos grupos de resistência.
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Introdução


			O presente artigo, de título “Repressão, Memória e Verdade Contribuições da vida e obra de Abelardo da Hora”, trata-se de um estudo que visa relacionar três grandes temas principais: ditadura, direitos humanos e arte. Importante destacar-se que a ditadura reprimiu, censurou, agrediu e tirou a vida de muitos/as brasileiros/as. A violência institucionalizada marcou a vida do povo, e mesmo como seu fim, ainda hoje, muitos sentem a repercussão dos anos de chumbo no Brasil. 


			Há atualmente a busca pela afirmação dos direitos à memória, a verdade e a justiça, visando que essas violações não voltem a acontecer. Muito já foi revelado, principalmente com os trabalhos recentemente desenvolvidos pela Comissão Nacional de Memória e Verdade do Brasil. Mais muito ainda precisa ser revelado, este é um desafio atual e uma tentativa de proporcionar ao povo brasileiro uma visão mais consistente a respeito do que de fato foi esse momento da nossa história. Nesse sentido, a memória de fatos vividos por protagonistas desse período tem fundamental importância na reconstituição do passado recente de desrespeitos aos direitos humanos, com vistas a afirmá-los no presente. 


			A memória sobre esse período é libertadora e pode ser fundamento a novas práticas de direitos humanos. Assim, a arte com toda a sua essência reveladora do cotidiano, é uma aliada nesse processo de desvendar a verdade sobre o que aconteceu durante os caóticos 21 do regime militar. A abordagem sensível dos relatos de momentos vividos pelo artista é um importante elemento à compreensão do cotidiano, das relações e da imagem de sociedade vivida nesse dado espaço, articula imaginação e memória e nos contempla com uma estética reveladora do social.


			A problemática de pesquisa assumida neste estudo foi a seguinte: Quais as representações sobre repressão, memória e verdade, em relação ao período ditatorial brasileiro, presentes vida e obra de Abelardo da Hora? Assim, este trabalho teve como objetivo geral o de: Compreender as representações sobre repressão, memória e verdade, em relação ao período ditatorial brasileiro, presentes vida e obra de Abelardo da Hora.


			Recorremos a discutir cada um os três objetivos específicos eleitos: 1. Compreender o cenário de repressão e violações de direitos humanos durante a ditadura no Brasil; 2. Discutir sobre a repressão sofrida por artistas plásticos durante o período ditatorial brasileiro; e 3. Estudar as contribuições da vida e obra do artista plástico Abelardo da Hora para o resgate da memória e verdade sobre a ditadura civil-militar2 brasileira.


			A justificativa por estudar os temas sobre memória e verdade a partir da vida e obra de Abelardo da Hora, se deve, principalmente, a visão da pesquisadora em se valorizar a contribuição do artista para e riqueza cultural do estado de Pernambuco. Do mesmo modo, uma vez que este é considerado um dos artistas expressionista mais bem-conceituados do Brasil e reconhecido internacionalmente pelo seu estilo pessoal, profundo e com características também advindas do realismo, porém pouco estudado no âmbito acadêmico.


			 A justificativa a essa pesquisa também assume caráter político, visa-se fazer justiça histórica quanto a possibilidade de reavivar a memória histórica de violações de direitos por possíveis interpretações de elementos estéticos e do caráter poético da arte que denuncia facetas dos anos de chumbo.


			A pesquisa realizada teve como método condutor o histórico-dialético. Do mesmo modo, assumiu a feição de uma pesquisa bibliográfica, instrumentalizada a partir de estudo exploratório-descritivo, no que tange ao aprofundamento em relação ao objeto de pesquisa eleito. Foi realizada a partir de análise documental, documentos relacionados a vida de Abelardo da Hora e seus relatos presentes no acervo do Instituto Abelardo da Hora e cedidas por sua família. Logo, a pesquisa que assume iminentemente, uma abordagem qualitativa quanto aos resultados visados.


			A primeira parte do trabalho, “Para Que Não Se Esqueça, Para Que Não Mais Aconteça: a ditadura e as violações de direitos humanos no Brasil”, apresenta uma discussão que visa discutir o que foi a ditadura civil-militar, as questões influenciadoras que estavam por traz do golpe e, principalmente, discutir as diversas formas pelas quais os direitos humanos foram violados durante os 21 anos do regime totalitário no país.


			A segunda sessão “Ditadura em Pernambuco: Arte, Violência e Resistência”, trata do cenário Pernambucano nesse período. Discute-se as agressões cometidas pelo autoritarismo em vários setores sociais, principalmente na Educação e na Cultura do estado. Por fim, deu-se ênfase as violências sofridas por artistas plásticos pernambucanos, como eles foram repreendidos e como suas respostas à censura se deram a partir da arte.


			Quanto à terceira sessão “Abelardo da Hora: Subversão, Memória e Verdade”, é trazida uma abordagem da vida e obra do artista Abelardo da Hora, de como seus ideais e de como a retaliação advinda do regime opressor se transformaram em ação política por meio da arte. Onde se busca encontrar representações da repressão sofrida pelo artista e sua contribuição para a construção de uma memória do período.


			


			

				

					2	 O termo “ditadura civil-militar” é usado devido ao fato de a ditadura não ter apenas a participação de militares, mais de ter também recebido importante apoio e colaboração de alguns setores da sociedade como empresários, uma parte dos clérigos e entidades femininas conservadoras, uma parte da imprensa e principalmente o apoio do Governo americano.


				


			


		




		

			
1.“Para que não se esqueça, para que não mais aconteça”: a ditadura e as violações de direitos humanos no Brasil


			Em 1º de Abril de 1964 os militares impõem a saída do governo eleito legitimamente pelo povo, ocupam o poder e instauram o regime militar. Amparados pela força das armas – o que diziam ser caminho a defesa da moral e da ordem – utilizaram o discurso de salvação da nação e instituíram/justificaram vinte e um anos de sistemáticas violações de direitos humanos. Segundo Arns (1978) os objetivos dos militares golpistas era castigar cruelmente os “comunistas” revoltosos, por isso a certeza que se trava de um golpe das elites aos direitos conquistados e legalizados ao longo do tempo no Brasil. 


			O projeto instaurado com o regime ditador que pronunciava o fim da corrupção e do comunismo atrasou o país, e adiou as esperanças em uma nação baseada, de fato, em práticas de cidadania e redução das desigualdades (FICO, 2004). No entanto, para implantarem seu modelo econômico de concentração de renda, de desnacionalização da economia e arruinar a qualidade de vida das classes mais baixas (ARNS, 1978), os militares precisaram de um governo opressor, capaz de controlar as situações impostas a grande parte da população.


			O ano de 1964 dá início ao modelo de governo que seria, infelizmente, conhecido pela perseguição política, censuras, repressão e, principalmente, pela violência a garantias fundamentais de inúmeros brasileiros. Período onde tudo se podia para combater internamente o comunismo e suprir as deficiências da sociedade brasileira. Prioridade da Política de Segurança Nacional. Segundo Arns (1987), trata-se do período sombrio de nossa história, marcado por altos índices de sequestros e mortes de pessoas inocentes.


			Os anos de chumbo culminaram na criação de uma série de Atos Institucionais (AI), perfazendo um total de 18 atos. Dentre estes os cinco primeiros, foram extremamente violadores da estrutura jurídica do país e abriu espaço para as variadas formas de violações dos direitos inerentes a pessoa humana. Uma vez que foram instituídos com a finalidade de consolidar e legalizar o sistema opressor instaurado com o golpe.


			O primeiro AI trouxe consigo características claras do que seria o autoritarismo do regime imposto, através de cassações aos governantes atuais – eleitos democraticamente pelo povo – e também de retirar de seus cargos 10 mil funcionários públicos e, principalmente, criando uma série de investigações em relação a estes. Depois de aproximadamente um ano e meio surge o segundo Ato Institucional, com vistas a complementar o anterior, abolindo os partidos políticos, deixando o Congresso submisso ao Poder Executivo e tornando as eleições indiretas. Em 1966 mais dois Atos são criados, o de nº 3 e o de n°4, também relacionados com questões políticas e a mudanças no Congresso Nacional, como, por exemplo, permitindo a governantes poderem atuar de maneira autoritária, violando direitos fundamentais de quem confrontasse o sistema.


			Esses Atos Institucionais ferem diretamente a democracia de nosso país. Retiram direitos políticos, revogam limites e atribuições do poder do governo, cerceiam direitos político-sociais de cidadãos – liberdade de escolha, de ideais e de atuação. Os militares institucionalizaram Atos que abriram caminho para a realização de ações autoritárias, repressoras e violentas em relação a minorias sociais que resistiam. Violências que se tornariam ainda mais constantes com o Ato de nº 5. Este ato marcou a história do país negativamente, devido a sua abertura para a intensa recorrência ao autoritarismo pelo regime e pela negação dos direitos fundamentais, de modo a ferira dignidade humana dos grupos tidos como subversivos3, que eram os principais alvos dos abusos.


			Durante mais de duas décadas líderes políticos de esquerda, jornalistas, estudantes intelectuais e qualquer um que erguesse ideais democráticos foram investigados, presos e torturados em nome do controle à desordemadvinda do “comunismo”. A partir desse quadro começa-se também a aumentar, de maneira expressiva e repentina, o número de presos que chegavam aos presídios, vítimas do autoritarismo militar, violados sistemática e legitimamente pelo sistema da época. As violências davam-se, em sua maioria, a partir das irregularidades instituídas pelo regime. Os civil-militares tinham, devido à estrutura repressiva, liberdade para se utilizarem de mecanismos violentos. Muitas prisões aconteceram sem nem ao menos haver a abertura de um inquérito formal e a comunicação órgãos judiciários. Afirmam Araújo, Silva e Santos (2013) que a prisão foi praticamente o destino certo para todos que resistiam, um espaço onde os diretos humanos eram desrespeitados em diversos aspectos, principalmente pela instrumentalização de diversas formas de tortura.


			Os principais atingidos eram grupos da esquerda, como fundamento seus supostos “princípios comunistas”; estudantes secundaristas e universitários que conviviam com possíveis ideologias marxistas, leninistas e com os princípios revolucionários de Che Guevara, grupos de trabalhadores rurais, cansados de esperar pela sonhada reforma agrária, militares que haviam abandonado o sistema, por serem contrários a ele e que recebiam influências de Leonel Brizola, e outros movimentos sociais inconformados com o falso modelo democrático. 


			Os Atos Institucionais e a violência legitimada pelo militarismo silenciaram sujeitos e seus anseios. Conforme trazido por Araújo, Silva e Santos (2013) vários grupos começam a demonstrar rejeição ao sistema autoritário e o desejo pelo fim do regime. A resistência se dava através de passeatas e manifestações, geralmente com a forte participação de estudantes e de artistas que viam nesses espaços a possibilidade de articular no cotidiano da época idéias de empoderamento. A presença dos sindicatos trabalhistas, das ligas camponesas, dos membros do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e de outros diversos setores de esquerda também perfaz o processo de lutas sociais.


			A imprensa alternativa da época apresentou inúmeras capas, reportagens e charges que denunciavam as várias formas de violência a esses grupos. O discurso universal assumido consistia na busca pela liberdade e pela redemocratização do país. A força e a palavras tiveram lugar na resistência e luta política contra as agressões ditadas pelo regime. 


			Do mesmo modo, muitas pessoas enxergaram na luta armada a única saída para levantarem-se na busca pela retomada de um Estado democrático de Direito, principalmente com o avanço da “linha dura” militar que permitia cada vez menos qualquer tipo de manifestação. Mulheres e homens deram suas vidas para que violações de direitos humanos deixassem ser algo legítimo no Brasil. A morte de cada militante significa, até os dias de hoje, a certeza de que democracia brasileira foi construída a partir de inúmeras perdas e vidas. Pode-se dizer que os ativistas tinham esperança em um novo momento social e político para o país, viviam e construíam sentimentos inconformismo face às atrocidades do militarismo.


			O aumento de enfretamentos frente aos militares, os sequestros recorrentes cometidos pelo regime e a resistência oferecida pelos grupos sociais marcam o contexto de (não) afirmação dos direitos humanos nessa época. Os militares sempre reagiram de maneira brusca, violenta e intensa frente aos grupos sociais, o que culminou durante o período do regime militar em números expressivos de repressão e de violações de direitos. Segundo Arns (1987) os órgãos de segurança defendiam que a violência praticada por eles era uma resposta às formas de resistência à ordem por parte dos grupos de esquerda.


			O sistema era cruel, pessoas eram presas, crianças nasciam na prisão, outras sequer nasceram, muitos sujeitos foram arrancados de suas famílias, muitos sofreram nesses dias de barbárie. Conforme Araújo, Silva e Santos (2013) o autoritarismo do regime civil-militar dificultava a busca de informações sobre perseguidos políticos. Órgãos de repressão ameaçavam pessoas ligadas a sujeitos que resistiam como forma de esconder mortes, desaparecimentos e torturas. Muitos familiares desconhecem até o hoje o paradeiro e as circunstâncias das mortes de seus parentes, o que prejudica a construção da verdade e da memória a respeito deste período de nossa história, impossibilita a construção da justiça.


			O período ditatorial brasileiro vai muito além da negação a direitos políticos e civis, violou-se legitima e sistematicamente o direito à vida, uma vez que a tortura e o extermínio eram praticados de modo oficial (FICO, 2004). A tortura acontecia de maneira tão institucionalizada que presos políticos ou suspeitos que estivessem sob a cautela da polícia política eram usados como cobaias, em aulas práticas para demonstrar como funcionavam os diversos tipos de tortura, como também para comprovar sua eficácia em conseguir o que se desejava, era um instrumento rotineiro nos interrogatórios (ARNS, 1987). A ditadura foi um momento de forte impacto negativo no campo nos direitos humanos no Brasil, haja vista que a violência instrumentalizada em todo o território – torturas eram usadas como procedimentos para sustentar o regime – afetava de maneira indiscriminada a inúmeros grupos sociais que denunciavam e resistiam à violência do militarismo.


			Ainda hoje, com todo o acesso que se tem aos documentos públicos, e com o importante interesse de abordar-se a ditadura civil-militar como tema de pesquisas acadêmicas, principalmente no campo dos direitos humanos, poucas são as pessoas que conhecem de fato o que foi viver em tempos de flagrada e generalizada intolerância.


			A geração que goza de liberdade desconhece o tempo de aniquilamento do arbítrio – seja na abordagem política ou civil - quando este foi retirado à força dos cidadãos por um governo injusto e violento. A negação aos direitos humanos persistiu em vitimar a população mesmo com o fim do regime. As memórias e informações ocultas que atrasam o desvendar das atrocidades vividas fere a cada dia o direito a verdade e prejudica a peleja dos poucos ativistas políticos que resistiram e sobreviveram ao terrorismo da época, que buscam através destas revelações oferecer a sociedade a possibilidade de aprender com os erros do passado para e assim viver o presente de modo a construir um futuro sólido para um Estado de Direitos.


			Portanto, a negação aos direitos humanos persistiu como cerne do civil-militarismo no Brasil. As memórias e informações desconhecidas sobre esse período atrasam o desvendar das atrocidades vividas e abrem espaço nos dias de hoje para novas violações. A não efetivação do direito à verdade prejudica o conhecimento sobre a atuação dos que resistiram e quanto ao terrorismo da época. Ainda, é preciso aprender com os erros do passado de modo a, no presente, construir um futuro sólido em torno da democracia e dos direitos humanos.


			


			

				

					3	 O “subversivo” era aquele que, para o regime,era contrário à ordem vigente, que subvertia ou poderia resistir ao totalitarismo da época, subversivo era sinônimo a “comunista”.


				


			


		




		

			
2. Ditadura em pernambuco: arte, violência e resistência


			Em continuidade ao assunto tematizado anteriormente, buscaremos agora apresentar alguns aspectos do período civil-militar em Pernambuco, enfatizando as movimentações artísticas de resistência. 


			O Estado de Pernambuco é um forte exemplo de resistência às violências promovidas na época da ditadura. Com sua história tão guerreira foi palco de grandes e importantes lutas sociais, as quais influenciaram não apenas a sociedade local da época mais toda a nossa nação. A bravura do povo pernambucano tornou-se extremamente necessária na resistência contra o autoritarismo instalado com o golpe de 1964, uma vez que este foi claramente grande institucionalizado no estado.


			Pernambuco foi um dos estados onde a repressão política aconteceu de modo extremamente violento e, até mesmo, generalizado. Enquanto se iniciava o regime, cerca de três mil prisões aconteceram de maneira ilícita, números bem expressivos se confrontarmos com o mesmo momento, no restante do país, onde ocorreu um total de quarenta mil, estimando-se uma média de 1,5 mil atos te prisão decretados por estado, aproximadamente (COELHO, 2004). Podemos destacar que esses índices, em Pernambuco, são resultado do apoio que as forças armadas receberam dos usineiros e senhores de engenho – opositores do atual governador Miguel Arraes4. A partir destes conchaves formaram-se “bandos civis” que tinham como objetivo lutar contra os “comunistas”. Esses grupos funcionavam como braços do civil-militarismo, denunciaram inúmeros grupos de resistência e até mesmo auxiliaram diversas invasões a espaços públicos e privados, que culminavam em outras violências.


			Pernambuco era um dos centros de um dos movimentos de resistência mais importante no Nordeste: as ligas camponesas. Criadas sob a iniciativa de membros do Partido Comunista Brasileiro, objetivavam a conquista de direitos para o trabalhador do campo, a reforma agrária e a posse de terras. Os militares enxergavam nas ligas aspectos próximos a desordem social e ao comunismo. Quanto à perseguição aos líderes de tal movimento, muitos sofreram com tratamentos cruéis e foram até mortos, são símbolos da resistência neste período. 


			A educação e a cultura também foram alvos da repressão no estado de Pernambuco. No que se refere à cultura, vê-se as marcas do totalitarismo já nos primeiros momentos após o golpe. O Movimento de Cultura Popular (MCP) teve obras censuradas - manifestações artísticas, obras e escritos –, apreendidas e até mesmo destruídas. Em sua inclinação educadora, o movimento teve muitos objetos queimadas. O movimento educacional via na população de camadas populares, por meio de um método de ensino baseado no uso de cartilhas com textos, a forma de tratar dos problemas que a esta camada se relacionavam. Tais ações eram vistas com extrema violência pelos militares, afinal, desdobravam-se em questionamentos a forma de governo. 


			Segundo Coelho (2004), o autoritarismo não tinha limites, não se respeitava qualquer direito individual e/ou garantias inerentes à pessoa humana. Qualquer denúncia que chegasse às organizações militares resultava, quase sempre, em investigação, prisão e torturas. Com o bordão de “Comunista”, muitos foram considerados “subversivos”. Vivia-se uma Guerra oficialmente decretada contra tudo e todos que fossem contrários ao regime, e não era diferente em relação aos movimentos artísticos. No estado, fechava-se o cerco em torno dos políticos vinculados ao governo Arraes, dos sindicatos, das universidades e dos movimentos populares. No caos instaurado não havia espaço a ideologias ou aos direitos humanos (COELHO 2004). A obediência ou a resistência eram marcas do período.


			No período militar em Pernambuco, é visível a aproximação de movimentos artísticos e de suas linguagens como iniciativas de resistência ao regime. Sendo a expressividade e a coragem desses sujeitos um dos motivos de terem sido tão perseguidos durante o totalitarismo da época. Visto que os militares, a partir das limitações impostas a liberdade de expressão, impediam inúmeras manifestações artísticas que sugerissem qualquer tipo de referência ou fizessem alusão a fatos cotidianos. A arte foi fortemente reprimida pelo civil-militarismo.


			A arte discursava em oposição ao pensamento militar, uma vez que um de seus aspectos relaciona-se justamente em serem as manifestações artísticas instrumentos para que o sujeito pudesse expressar seus ideais, retratar as angústias e até mesmo registrar o que presenciava nesse período. A arte iluminava os movimentos de resistência e instigava-os a realizar ações necessárias a transformação da sociedade (FISCHER, 1983). A liberdade pleiteada nessa época teve forte influência das ideias artísticas. 


			Assim: “Até entidades culturais e recreativas foram fechadas e seus dirigentes presos” (COELHO, 2004, p.221). Os artistas pernambucanos, mesmo com toda truculência do regime, retomam, quase que clandestinamente, suas atividades, organizando-se ainda mais em movimentos artístico diversos.


			Nessa época, Pernambuco já tinha um cenário artístico muito rico, com grandes movimentos influenciados pelas vanguardas europeias5. Tais movimentos também recebiam influências do sociólogo Gilberto Freyre, do dramaturgo Ariano Suassuna e também do artista plástico Abelardo da Hora. Sujeitos que além de contribuir com uma nova identidade para a Arte local, também fundamentaram com seus trabalhos a resistência à homogeneização cultural imposta pelo regime, culminando na criação de uma estética singular para as obras/criações pernambucanas nesse período.


			Estado onde o Modernismo6 difundiu-se de modo particular, por meio de Vicente do Rego Monteiro, esse estilo é uma marca das manifestações artísticas de resistência ao regime civil-militar. Extremamente presente nos principais núcleos urbanos de Pernambuco, o protagonismo dos grupos artísticos frente à ditadura é fortemente marcado por produções artísticas relacionadas a questões políticas e sociais (OLIVEIRA, 2012). É a partir do momento em que os/as mestres/as pernambucanos/as começam a expressar essas temáticas em suas obras que, logo, são associados/as diretamente a ideologias comunistas e começam a sofrer com a perseguição do regime.


			Assim, a censura que já mostrava sua faceta de agressividade na perseguição das artes plásticas desde o Estado Novo (1937-1945), retorna ainda mais forte e violenta ao longo dos anos de chumbo em Pernambuco, principalmente com a edição do AI-5, que golpeava a liberdade de expressão/criação. Os pinceis, tintas, telas e outras obras tornar-se-iam a arma necessária para driblar o sistema. Em Pernambuco e em outros estados, essas manifestações coexistiram ao lado de formas de resistência armada. Em um cenário que não permitia experimentações, a Arte começa a romper com princípios estéticos até então importantes para a sua história. Há na Arte pernambucana desse período forte relação com a realidade de violências que existiam, as produções eram verdadeiras leituras feitas pelo artista sobre a realidade de totalitarismo.


			A nova linguagem artística se aliou a ideia de resistência e ganhou espaço na sociedade pernambucana através da revolução de códigos artísticos, e vice-versa. Começam a aparecer instalações, performances, vídeo-arte, vídeo-performance, poesias visuais, arte postal e etc, com estes fins. Tudo isso refletia a inquietude dos/as artistas/as na busca por desgastar o discurso do regime frente a opinião pública. Até mesmo o conteúdo explorado nos moldes tradicionais era uma afronta ao poder civil-militar da época. Os movimentos Brigada Portinari e a Oficina Guaianases de Gravura, por exemplo, produziam obras que criticavam o governo, conscientizavam a população a respeito do momento, pediam abertura política, denunciavam a violência advinda do governo militar e até mesmo afrontavam os princípios moralistas defendidos ao exporem erotismo em relação a liberdade sexual (GASPAR, 2009).


			A resistência que os movimentos apresentavam tinha forte relação com as características de cada artista e com as manifestações locais, mas sempre com o objetivo em questionar as imposições do militarismo. Os movimentos artísticos resistiam produzindo o que sabiam não ser permitido/autorizado pelo regime. Com uma poética crítica e reflexiva desafiavam o conservadorismo e o poder civil-militar ao representarem, intensamente, as realidades (não) visíveis de violências, ou até mesmo as que passavam despercebidas pela população.


			Na resistência ao totalitarismo civil-militar os grupos artísticos apresentavam problemas enfrentados pela sociedade em decorrência da forma de governo implantada, questões que os civis-militares tentavam ocultar. Artistas pernambucanos faziam tudo que fosse “proibido” pensando em subjetivar as relações de poder impostas na época. A censura, de modo especial, era o tema ideal para as produções, uma vez que assim esses sujeitos assumiam sua importante condição de protagonistas no processo de resistência ao civil-militarismo, por meio de uma natureza contestadora assumida nas diversas obras.


			Segundo Coelho (2004) inúmeras obras consideradas “subversivas” foram destruídas ou confiscadas, muitos/as artistas sofreram com a repressão. Por exemplo, Paulo Bruscky e Daniel Santiago, em 1976, foram presos ao negarem-se a retirar as obras que estavam em exibição na Exposição Internacional de Arte Correio, organizada por eles no Recife (BRITTO, 2009). Os 12 quadros criados por Francisco Brennand, que assumiam uma temática voltada para conceitos de educação e cultura, foram também apreendidos – essas obras ilustravam as aulas de alfabetização7  que aconteciam no Movimento de Cultura Popular – questão fortemente repreendida pelo regime. Do mesmo modo, desenhos, esculturas e um mural do Artista Plástico Abelardo da Hora também foram destruídos devido à relação com o panorama social da época, e por trazerem traços políticos e ideológicos de esquerda.


			Enfim, eram tempos inquietos e de plena resistência em um dos maiores pólos de arte do Brasil. Marcados pela rígida restrição à liberdade de expressão, artistas pernambucanos foram grandes protagonistas do processo de redemocratização do país. Artistas pernambucanos instituíram inúmeras frentes de resistência ao sistema repressor que havia sido imposto e implantado a partir de torturas e violências. Através de olhar humanista e reflexivo, a arte pernambucana demonstrou sensibilidade e força na resistência ao civil-militarismo e às violações de direitos humanos.


			


			

				

					4	A chegada de Miguel Arraes ao poder acabara por quebrar uma tradição de séculos, onde o governo sempre aparecia ligado direta ou indiretamente às oligarquias rurais ou à fidalguia açucareira. Com o tempo, o seu governo foi realizando um vasto quadro de mudanças que eram intoleráveis a esses grupos. Governando de populista e participativo, Arraes conquistou inimigos ferozes (COELHO, 2004).


				


				

					5	As Vanguardas Europeias foram movimentos que surgiram com a finalidade de romper com os valores vigentes em um dado período (BRITTO, 2009).


				


				

					6	 O Modernismo, como estilo de arte, segue princípios fundamentados na liberdade de expressão e rompe com os ensinamentos repassados por muitos anos pelas tradicionais escolas de arte.


				


				

					7	 Paulo Freire idealizou metodologias voltadas à alfabetização, principalmente a de adultos. Foi ao conhecer as cartilhas do MCP e seu conteúdo inovador na área da educação, com textos que rtratavam a realidade social vivida pelos alfabetizandos, que Freire fundamentou seus trabalhos voltados para pedagogia do oprimido e para o questionamento a respeito da educação e da transformação socialjá nessa época.


				


			


		




		

			
3. Abelardo da Hora: subversão, memória e verdade


			Este tópico inicia-se com uma discussão a respeito da história de vida do artista Abelardo da Hora e das violências sofridas tanto por ele quanto por sua família. 


		




		

			
3.1 Trajetória política e artística de Abelardo da Hora


			O artista pernambucano Abelardo da Hora nasceu no ano de 1924.  Abelardo Germano da Hora é natural de São Lourenço da Mata-PE, cidade onde, em uma família humilde, viveu importante parte de sua vida. Artista nato e completo, técnico em Artes Decorativas, foi bolsista da Escola de Belas Artes de Pernambuco e também Bacharel em Direito. Abelardo que faleceu em setembro de 2014 aos 90 anos de idade, se eternizou em sua trajetória artística e deixou um vasto acervo que comporta diferentes formas de expressão artística.


			No ano de 1946, Abelardo da Hora que estava morando no Rio de Janeiro, começou a despertar seu interesse pelas questões políticas devido à convivência com jornalistas, artistas e críticos de arte que frequentavam o mesmo restaurante “vermelhinho” – apelido que foi atribuído ao estabelecimento por receber muitos clientes que tinham ideais de esquerda, os quais também são adjetivados pelo nome da cor vermelha. É justamente nesse período que o artista pernambucano não consegue participar do salão de Belas Artes, o qual havia sido fechado pelo então presidente Eurico Gaspar Dutra. Decepcionado, Abelardo voltou ao Recife e, ao chegar, organizou sua primeira exposição8. 


			Participando dos trabalhos diretos da direção municipal e estadual do Partido Comunista, Abelardo, ao ter conhecimento da instauração do golpe civil-militar, propôs juntar-se a outros políticos e defender, frente aos militares, o Governador Miguel Arraes. Justificava o artista que o político havia ascendido legitimamente ao poder, por ter sido a expressão da vontade do povo, que havia escolhido Arraes para lhes representar. Logo, estaria tudo de acordo com as leis. Abelardo tentava mostrar que as pessoas que aos golpistas, agindo dessa forma, estavam sendo contrários ao que iniciavam a pregar, havia um contrassenso que o artista já percebia.


			Aberlado da Hora abandonou o Partido Comunista quando os diretores nacionais recuaram frente ao regime instituído. Para ele, a política era sinônimo de seriedade, enquanto causa nobre, na qual aqueles que a escolhessem deveriam acolher, para ela, a intenção de dedicar-se a coletividade. Acreditava também que o caminho para um mundo menos desigual estaria atrelado ao convívio solidário e cortês entre as pessoas. No entanto, com a instauração do regime militar, da censura e da repressão, Abelardo tornar-se-ia, devido aos seus preceitos e valores, um alvo certo devido a toda sua preocupação relacionada às injustiças sociais que já aconteciam contra o povo nesse período. 


			O resultado de seu insistente senso de justiça lhe rendeu cerca de 70 prisões. Destas, 30 autuações se deram devido a seus discursos que tratavam da economia nacional, quanto ao monopólio estatal sobre o petróleo, e sobre outras ideias de resistência e de defesa de ideais democráticos. Abelardo afirmou por vezes a necessidade de se defender causas justas nesse período. O artista também teve várias obras censuradas e destruídas. Em geral, devido a sua inclinação a expressar a forte e triste realidade da época, conviveu com várias invasões e revistas feitas pela polícia em sua residência, lugar onde ele tentava guardar as obras que conseguiu produzir nessa época.


			Ao longo dessa pesquisa, junto a Abelardo da Hora Filho9, o mesmo rememora o quanto a família foi brutalizada nesse período, eles ficavam sem ir à escola, por que não era permitida a matrícula dos filhos de supostos comunistas em escolas públicas, e até mesmo naquelas particulares não se facilitava o ingresso, embora também que não tivessem condições financeiras para tal. Ao saírem na porta seus amigos que estivessem na rua se escondiam, não tinham contato com outras crianças para poderem brincar. A ausência da figura paterna, do provedor do lar e todo o desencontro entre ele e seus filhos e esposa, a falta de informação sobre o paradeiro dele sem saber se ele estava vivo ou não, era uma violência intensa, sua mãe com sete filhos em casa sem ter nenhuma renda e até mesmo condição de se dedicar a estes filhos devido a todo o transtorno que se vivia, o que acabava por tirar a infância das filhas mais velhas, uma vez elas assumiam, em alguns momentos, a postura de mães de seus irmãos.


			 Ele relata que seu pai passava até cinco dias desaparecido, trancafiado em canis, onde não podiam nem ficar em pé, a falta de estrutura, nem ao menos uma cela tinha para ficarem, observa-se o total desrespeito que se tinha a dignidade humana. Quando seu pai retornava era sempre uma festa, mais não tinha como não se ver as marcas da violência física e psicológica rotineira da época, sempre estava visivelmente triste, lembra que ele não gostava muito de falar sobre o que estava acontecendo, talvez até mesmo para proteger os filhos do horror que ele havia presenciado. Quando estes já sofriam tanto.


			Como consta em relatório expedido pela Secretaria de Segurança Pública de Pernambuco, o histórico de prisões de Abelardo da Hora é justificado pelo fato de ele ser considerado “comunista” devido a suas inclinações políticas mais sociais. O Estado o condenava ao expurgo, termo de vastos significados, mas que assumi o significado de livrar-se dele, alguém indesejado aos ditames da época. Neste mesmo relatório justificam o desrespeito e a censura atribuída ao artista como sendo resultado de seu idealismo baseado em falsas definições de liberdade e direitos humanos. E também menciona de maneira preconceituosa o fato de Abelardo ter suas origens em uma família humilde como ator determinante de sua suposta participação no Partido Comunista, o que o definiria como um agitador e/ou revolucionário. Todo esse horror de acusações foi motivo para que Hora não fosse digno de ser considerado cidadão ou até mesmo um importante artista nessa época. 


			Abelardo contou com a condição de um parente próximo a ele ter chegado a um posto de importância dentro do regime e que, de alguma forma, passou a amenizar as penalidades que ele viria a sofrer. Mesmo com todas as acusações sobre ele, Abelardo da Hora, escapou, inclusive, de ser executado.


			Durante todo esse enredo Abelardo continuava a produzir obras cada vez mais ligadas ao cotidiano, obras de natureza contestadora, uma junção de arte e resistência política, o que, devido à ampla censura nesse período, acabaria por levar a destruição algumas de suas produções. Pode-se afirmar que as obras de Abelardo da Hora foram censuradas pelo de denunciarem a fantasiosa prosperidade instituída pelo civil-militarismo. No entanto, as ações impostas pela censura e pela repressão política advindas do regime militar não acovardaram Abelardo da Hora em seu desejo e luta na busca por romper as amaras culturais que aprisionavam o povo. Sua produção artística guarda valiosas representações estético-políticas sobre a memória e a verdade sobre esse período. 


			Com sua solidariedade, Abelardo registrou todas as mazelas sofridas pelo povo e que, infelizmente, não mudaram muito até os dias de hoje. Além de toda a denúncia vista em seu estilo de fazer arte, onde se sobressai à indignação pessoal, ele também militou na educação. Como professor ele sempre expressou seus ideais e seus anseios. “Na luta de trabalho constante no seio do povo, a gente aprende e a gente transmite” (DA HORA, 2015). Visava e assumia a condição de formar artistas com consciência política. Sua sensibilidade abriu caminhos para reflexões sobre o descaso político e a verdadeira razão da vida, onde as pessoas nascem para serem felizes e não para machucarem-se umas às outras, devido a seus desencontros de ideias e/ou sofrerem com o abandono e a falta de amor àquelas mais fragilizadas, que também fazem parte da sociedade e ficam muitas vezes à margem dela. 


			 Seu acervo rico em obras, que levam nosso imaginário à realidade e seu forte expressionismo são caminho para uma reflexão mais profunda sobre a nossa existência, suas obras são claras e objetivas, traduzem os valores e pensamentos sociais. Ele fez arte para o povo, como um apelo em prol dos mais fracos, aqueles que não tinham voz e será um grito a ressoar sempre que forem vistas.


			Percebe-se como o artista esteve intimamente ligado ao momento da ditadura civil-militar em Pernambuco e como levou para suas obras questões associadas a este momento, como: a pobreza e miséria que se existente, resultado do “milagre econômico” tão defendido pelos militares, de como as classes mais pobres e fragilizadas foram esquecidas, de toda a quebra da estrutura social devido a perseguição e represália sofrida pela população que não demonstrava apoio. 


			


			

				

					8	 É nesta exposição que Abelardo conheceu Margarida Lucena, que viria a ser sua companheira durante 60 anos e com a qual teria sete filhos.


				


				

					9	 Abelardo da Hora Filho faleceu em novembro de 2015, era o sexto filho do artista e resposável pelo Instituto Abelardo da Hora, o qual preserva memória do artista pernambucano. 


				


			


		




		

			
Considerações Finais


			O problema de pesquisa que impulsionou este trabalho foi: “Quais as representações sobre repressão, memória e verdade, em relação ao período ditatorial brasileiro, presentes vida e obra de Abelardo da Hora?”. O presente trabalho partiu da hipótese que acredita no poder que a memória histórica da vida e obra do artista Abelardo da Hora possui para relembrar e construir a verdade sobre as violações acontecidas durante a ditadura no Brasil a partir das memórias relatadas sobre o trajeto antropológico do artista, de maneira a trazer justiça histórica a muitos que sofreram e sofrem com as Violações dos direitos Humanos praticadas nesse período.


			Dentro do recorte imposto pela pesquisa, as evidências fornecidas pelo trajeto antropológico do artista demonstraram a relação existente entre o artista e as duras verdades acontecidas no período da ditadura. Observa-se que justificados por um discurso em favor da moral, da ética e dos avanços econômicos os militares violaram a individualidade, a liberdade e destruíram a vida de muitos cidadãos brasileiros. Sendo a marca deste regime a perseguição, a repressão e a agressão aos subversivos.


			Notou-se que no âmbito de Pernambuco as marcas da ditadura foram representativas. A resistência oferecida pelos estudantes, pelas organizações campesinas e pelos artistas e educadores da época aparece nos índices significativos de conflitos e prisões efetuadas dentro do estado de Pernambuco. Os artistas embora sofressem com a repressão, principalmente após o AI -5, mostraram-se determinados a resistir às imposições do governo ditador e articularam-se de maneira a darem um novo sentido a suas produções, onde deixaram refletir suas inquietudes quanto ao que lhes era imposto.


			O artista revelou violência de maneira poética e enfureceu os golpistas através de temáticas como a miséria do povo, o abandono do governo frente às camadas mais fragilizadas, a arrogância e a brutalidade, seu expressionismo e ideologia acabaram por ser o motivo pelo qual o artista foi tão perseguido.  A história de vida do artista permite a construção de reflexões sobre a repressão, a memória e a verdade que são eixos norteadores da problemática desta pesquisa.


			Trazer e reforçar o percurso de vida do artista Abelardo da Hora, contribui com a revelação da verdade sobre a ditadura, de maneira a realizar justiça histórica ao seu legado e aos direitos humanos, brutalmente esmagados nesse período, e demonstrar a força e caráter com que muitos resistiram e deram suas vidas ao oferecer resistência ao governo enquanto lutavam pela liberdade e democracia no País.
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Resumo


			O presente trabalho busca retratar o percurso histórico da saúde mental no Brasil, tendo como ênfase as décadas de 60, 70, 80 e 90. O objetivo é compreender o significado da saúde mental, levando em consideração a visão social diante das pessoas acometidas por determinado transtorno mental, os mecanismos atrelados ao processo de tratamento, juntamente com as construções e como eram reproduzidas as práticas sociais, ou seja, qual era o imaginário das instituições de “cuidado” diante dos sujeitos, nomeados loucos, nesses períodos. Constata-se que o fenômeno da loucura ainda vem sendo ressignificado, pois as representações sociais são de caráter fortemente negativo, sendo assim pode-se dizer que a saúde mental é um campo aberto e suas práticas ainda estão em curso. Por ser um fenômeno de cunho social, há a necessidade de compreender seu processo histórico, suas marcas, suas formas de cuidado e de assistência, suas conquistas e os seus avanços, juntamente com as novas políticas acerca da loucura diante desse campo.


			Palavras-chave: Saúde Mental. Loucura. Instituições. Práticas Sociais. 


		




		

		




		

		




		

		




		

		




		

			
Introdução


			Segundo Amarante (2013, p. 19), saúde mental é um campo bastante polissêmico e plural na medida em que diz respeito ao estado mental dos sujeitos e das coletividades que, do mesmo modo, são condições altamente complexas. Qualquer espécie de categorização é acompanhada do risco de um reducionismo e de um achatamento das possibilidades da existência humana e social.  


			Sendo assim, torna-se preciso analisar e refletir sobre a seguinte problemática de pesquisa: Quais foram as práticas sociais, as construções, os impactos e as marcas no campo da saúde mental no Brasil entre as décadas de 60, 70, 80 e 90?


			O objetivo geral do presente estudo é discutir o significado da saúde mental no Brasil, quais foram as práticas sociais, as construções, os impactos e as marcas, entre as décadas de 60, 70, 80 e 90. 


			O intuito é propor debates e reflexões no que diz respeito as questões práticas dessas épocas, levando em consideração as instituições de cuidado diante do fenômeno da loucura. 


			Os objetivos específicos que auxiliaram na compreensão da problemática em questão: discutir sobre a trajetória de institucionalidade da saúde mental no Brasil; analisar as formas de cuidado de instituições de saúde e suas intersecções com perspectivas humanísticas; e, refletir sobre mecanismos de institucionalização de sujeitos nomeados loucos.


			O tipo de pesquisa para a construção desse trabalho se deu através de uma revisão bibliográfica. A pesquisa foi fundamentada por meio da literatura vigente, tendo como auxílio obras já elaboradas, artigos científicos, livros, monografias e revistas sobre a temática estudada. Assim, pretende-se possibilitar além da produção de conhecimento, a reflexão e a ressignificação dos olhares diante do fenômeno da loucura, e, sobretudo no campo da saúde mental.


			Esta pesquisa trará a possibilidade de ampliar olhares sobre a intersecção entre Psicologia e Direitos Humanos, especificamente no campo da saúde mental, estendendo fontes de conhecimento e refletindo sobre o sujeito como um ser digno de direitos e agentes de sua autonomia e existência. 


			A colaboração para a academia poderá ser por meio de debates e discussões sobre a temática da saúde mental, e os assuntos que estão atrelados a esse campo, o fenômeno da loucura, por exemplo, há a possibilidade de refletir e dialogar sobre questões relacionadas à singularidade do sujeito e a maneira como era (é) visto na sociedade. 


			Vale ressaltar que irá contribuir não somente no campo da Psicologia como também em outras áreas, no mais, a proposta é promover uma leitura inquietante e reflexiva para tais espaços, as contribuições não ficarão restritas somente à academia, mas, na sociedade como um todo, pois são temáticas e fatos tipicamente sociais. 


			Sendo assim, há a preocupação em compreender o sujeito como um ser singular, que carece de respeito, de reconhecimento diante das suas diferenças, que necessita ser reconhecido como cidadão dono e desfrutador dos seus próprios direitos e da sua existência, independentemente da sua condição mental.


		




		

			
Desenvolvimento 


			Segundo Ferreira (2010, p. 686), saúde é um “estado daquele cujas funções orgânicas, físicas e mentais se acham em situação normal”.


			Sendo assim, há uma impossibilidade em cumprir todos esses requisitos para se ter saúde, pois o homem por ser totalmente social, sofre diretamente com os estímulos que o cercam. Assim, é importante pensar sobre o sujeito, como um ser biopsicossocial que está inserido em um contexto de constantes mudanças e sensações.


			Na realidade contemporânea na qual o homem é coparticipante, há uma alta cobrança social no quis ao seguimento de padrões idealizados, tornou-se cada vez mais difícil aceitar que o humano sofre, e ainda mais afirmar que o sofrimento é inerente a ele. 


			Quanto mais evoluído o humano se diz ser, mais difícil se torna afirmar suas vulnerabilidades, ou seja, a ideia que se tem, é que se apresenta e demonstra algum sofrimento seja ele em qual esfera for, já não pode ser visto e nem afirmado como uma pessoa saudável. Heidegger considera o homem como ser-no-mundo, [...] com a expressão composta ser-no-mundo Heidegger quer se referir a um fenômeno de unidade que não pode ser fragmentado (SILVA, 2010, p. 47). Logo, a compreensão diante do sujeito deve ser pensada sem ideais de fragmentação, percebe-lo em sua totalidade. 


			Outro ponto importante destacado por Heidegger é a angústia. Ela é pertencente ao sujeito, existe como uma disposição afetiva fundamental na vida humana, assim é necessário o homem angustiar-se para notar a sua existência no mundo. Assim: “[...] é, pois, através da disposição da angústia que compreendemos propriamente nossa existência” (SILVA, 2010, p. 92). Porém, socialmente estar nessa condição, na maioria das vezes implica em sofrimento, ou atribui-se até a um grau de enfermidade, há um impasse social em compreender a angústia como algo positivo que pode simplesmente levar o sujeito a pensar, a refletir, sobre a sua existência mundana, podendo trazer possibilidades de evolução. 


			Sendo assim, já dizia Lacan seguidor da teoria psicanalítica, que o humano é um ser constituído pela falta, ele se mantém sobre o desejo constante de preencher essa lacuna, a falta existe como um mecanismo movedor de sua vida. Portanto, para Lacan, a falta não é, em si, negativa ou indesejável, mas o poderoso estopim de uma busca interna que pode se tornar reveladora (JATAHY, 2012).


			Dessa forma, existe uma dificuldade em estar em completo bem-estar físico, mental e social para que seja afirmado como um ser humano saudável. A questão é, qual a noção de saúde mental no contexto contemporâneo? O que determina que o sujeito seja capaz de ter saúde? 


			De acordo com Ribeiro e Pinto (1999, p. 11): “a saúde mental no contexto da Saúde Pública brasileira, enquanto campo de ação profissional e prestadora de assistência à população, é recente em nossa história”.


			O percurso histórico do campo da saúde mental foi marcado pela atuação da psiquiatria em meados do século XIX, período em que buscava se estabelecer como especialidade médica. Por muito tempo a forma de atuação da psiquiatria foi baseada somente no internamento hospitalar e o tratamento do doente mental no Brasil era unicamente através dos recursos medicamentosos, dos eletrochoques, etc (RIBEIRO, 1999).


			A ideia era afastar da sociedade todas as pessoas que não tivesse suas faculdades mentais normais. Assim, o internamento das pessoas nomeadas loucas teve início já no século XVII. A este respeito. Gama destaca:


			[...] os loucos passam a ser internados no século XVII, independentemente de qualquer concepção de tratamento ou cura. Eles fazem parte de uma parcela discernível da sociedade, aqueles que não trabalhavam ou perturbavam a ordem pública (2008, p. 25). 


			A loucura em seu processo histórico passou por várias transformações, desde algo relacionado à sabedoria, a algo assombroso, até a classificação de doença mental. 


			Portanto, a questão do internamento não é um fator propriamente novo, começa a partir da ideia de que o louco não poderia e nem deveria viver livre em sociedade como uma pessoa considerada normal, assim além do internamento ter sido uma prática de exclusão social serviu como medida de estímulo à economia. 


			Para Foucault:


			O internamento é um “amálgama abusivo de elementos heterogêneos”, ou seja, é uma prática social que dá origem a uma população misturada e confusa, definida pelos valores morais da razão que tentava negar a miséria e a ociosidade (RIBEIRO; PINTO, 2011, p. 07).


			Nos Estados brasileiros, nas décadas de 1940 e 1950, os hospitais públicos começam a ser criados, a partir da aprovação do decreto-lei 8.555, de 3 janeiro de 1946, que deu autorização ao SNDM (Serviço Nacional das Doenças Mentais) para a realização de convênios com os governos estaduais, enfatizando na construção dos hospitais psiquiátricos (FONTE, 2012).


			Mesmo com o surgimento de mais instituições públicas hospitalares, não minimizou a realidade caótica da época, pois nas décadas de 50, essas instituições apresentavam superlotação de pacientes, sem contar no total abandono, e a função social resultava em um fator gritante de exclusão (FONTE, 2012).


			Ainda nas décadas de 50, existiam alguns movimentos que se caracterizavam por objetivar a reforma do modelo de atenção psiquiátrica, a ideia era reformular as questões de cunho técnico, científico e administrativo da psiquiatria. 


			Esses movimentos eram compostos pelas comunidades terapêuticas na Inglaterra, pela Psiquiatria de Setor na França e pela Psiquiatria Preventiva nos Estados Unidos. E mesmo assim, no Brasil ainda houve grande expansão no que diz respeito aos hospitais psiquiátricos, por volta da década de 60 (FONTE, 2012).


			Nos anos 60, quase marcando o período ditatorial no Brasil, as práticas na saúde mental eram dominadas primordialmente pela psiquiatria, já existiam diversas instituições de “cuidado”, os ditos manicômios, ou hospícios como eram chamados (RIBEIRO, 1999).


			Essas instituições funcionavam como modelo de segregação, estigmatização, exclusão dos sujeitos com determinado transtorno mental, e também as pessoas que não possuíam tal patologia, nem tão pouco eram diagnosticadas, simplesmente eram internadas por não compor, e por não seguir a padronização da sociedade. Os manicômios tinham como forte característica, o modelo de instituição total. 


			Sendo assim, Goffman (1974, p. 11) ressalta que:


			Urna instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam urna vida fechada e formalmente administrada.


			Por muito tempo o modelo de tratamento em saúde mental, passou a ser por meio de isolamento, repressão. A ideia que se tinha do doente mental, era que essas pessoas traziam sério risco para a sociedade, então a loucura era associada a periculosidade, a algo que amedrontava e principalmente que fugia dos padrões.


			Um exemplo claro é o maior manicômio do país, localizado em Barbacena – Minas Gerais que ficou conhecido como “O Holocausto Brasileiro”. Esse hospital psiquiátrico foi responsável por 60 mil mortes de pacientes, onde seu modelo institucional seguia mecanismos de exclusão, punição, castigos, seu funcionamento era sobre péssimas condições físicas, os cuidados técnicos eram completamente escassos, pode-se afirmar que as condições eram de fato sub-humanas.


			Por um longo tempo a saúde mental, especificamente a psiquiatria permaneceu atuando de forma higienista. A única coisa que não existia era o cuidado e o tratamento ao doente mental, sendo assim a perspectiva de “limpeza” social imperavam (MELO, 2012).


			As diversas mortes, mortes propriamente ditas, mortes de várias maneiras, uma das mais cruéis, a morte da singularidade, juntamente com a perda da identidade, era diária. Um dos destaques do livro “Holocausto Brasileiro”, Arbex pontua:


			[...] eram obrigados a entregar seus pertences, mesmo que dispusessem do mínimo, inclusive roupas e sapatos, um constrangimento que levava às lagrimas muitas mulheres que jamais haviam enfrentado a humilhação de ficar nuas em público. Todos passavam pelo banho coletivo, muitas vezes gelado. Os homens tinham ainda o cabelo raspado de maneira semelhante à dos prisioneiros de guerra (2013, p. 24).


			No final dos anos sessenta para o início dos anos setenta, com todo histórico de crueldade, de mortes, de segregação, o cenário começa a se modificar, há a preocupação em remodelar as práticas institucionais. Fonte (2012, p. 10) destaca: 


			A discussão acerca da violência, dos maus tratos e da tortura praticada nos asilos brasileiros produziu, em grande parte, a insatisfação que alimentou o Movimento Antimanicomial. Entretanto, ainda não estava muito claro qual deveria ser o modelo de cuidado e nem havia uma proposta estruturada da intervenção clínica.


			Eis que a proposta da reforma psiquiátrica ganha vez. A ideia é pensar sobre a reformulação das práticas sociais, de cuidado, sobretudo, na desconstrução dos manicômios, sendo assim, o campo da saúde mental aos poucos vai se reconfigurando.


			O movimento da reforma psiquiátrica teve início em uma época em que o país estava passando por um período austero, a ditadura militar brasileira. Alguns movimentos influenciaram diretamente no processo da reforma psiquiátrica, por exemplo, o Movimento Sanitário no Brasil (MELO, 2012).


			Este movimento pode ser caracterizado por quatro dimensões: teórico-conceitual, técnico-assistencial, jurídico-política e sociocultural. É um processo que apresenta um grau de complexidade, portanto não deve ser visto como algo simples. (AMARANTE, 2007). 


			Em meio a esses acontecimentos surgiram alguns movimentos que criticavam a ciência psiquiátrica, a partir da década de 80. 


			O país vivenciava um momento democrático e de inúmeras reivindicações, assim nessa conjuntura, vários pensadores tiveram forte influência nas ideias de mudança da reforma psiquiátrica, dentre eles, Foucault, Goffman e Basaglia (FONTE, 2012).


			Um dos grandes influenciadores para o pensamento da reforma psiquiátrica no Brasil foi o psiquiatra italiano Franco Basaglia, que em 1979 esteve no Brasil visitando o maior manicômio do país, já citado aqui. Sobre as instituições psiquiátricas, Basaglia apud Queiroz (2009, p. 19) destaca: 
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